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    Aos meus pais,




    Isalina Bueno e Sslaimen Saab




    À minha orientadora,




    Ideni Terezinha Antonello


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Em um mundo de identidades fragmentadas (HALL, 2005), a educação tem, cada vez mais, perdido sua essência de formação humanista, haja vista que, numa sociedade em que tudo é vendido e comprado, até a educação passa a ter seu preço. Com o valor de impulsora do desenvolvimento nacional, da empregabilidade, da mobilidade social e, por conseguinte, da força de trabalho, a educação torna-se mercadoria qualificada para gerar valor e valorizar o capital. Nesse sentido, o mercado de trabalho surge com outras modalidades de profissão e com amplas perspectivas, o que exige uma gama de competências e habilidades psíquicas e motoras dos trabalhadores (LOPES, 2010). Por isso, urge que atentemos ao fato de que, com a reestruturação produtiva do capital, as competências e habilidades que o aluno deve desenvolver durante a vida escolar estão sendo ressignificadas para atender às novas mudanças no mundo do trabalho.




    Na atividade industrial, segundo Mészáros (2008), essa condição decorre do fato de a educação constituir-se como uma formação para o capital, em que a preparação humana, destinada a atender ao desenvolvimento das potencialidades do homem, é deixada de lado ao se primar pelo atendimento das necessidades de formação, segundo o autor, de uma classe trabalhadora apática, que consente com a sua condição de explorada e compactua com o processo de reprodução do status quo capitalista e, consequentemente, da reprodução do capital. Evidentemente, como o objetivo central dos que lutam contra a sociedade mercantil, a alienação e a intolerância são a emancipação humana (SADER, 2008), a educação – que poderia ser uma alavanca essencial para a mudança – torna-se instrumento daqueles estigmas da sociedade capitalista, quais sejam: fornecer os conhecimentos e o pessoal necessários à maquinaria produtiva em expansão do sistema capitalista; e, também, gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os interesses dominantes.




    Portanto, ao invés de conduzir a humanidade à emancipação e autonomia, a educação a condiciona aos interesses do capital, ou seja, aprisiona em vez de libertar. Eis porque consideramos imprescindíveis análises que deem conta de deslindar determinados discursos que reiteram e legitimam a visão de mundo das classes hegemônicas e dominantes, principalmente aqueles veiculados pelos livros didáticos. Isso porque o livro didático é um dos recursos de ensino-aprendizagem mais utilizados pelos professores, o que, de certa forma, evidencia sua importância no processo de aprendizagem, tendo em vista que muitas vezes essa é a única fonte de conhecimento que chega ao aluno, seja pela opção metodológica do professor em trabalhar apenas com o livro didático, seja pela inexistência de alternativas para a realização do trabalho em sala de aula, o que comprova que o conteúdo oferecido por esse recurso metodológico é deveras importante para a formação intelectual do aluno.




    Desse modo, sendo a escola a responsável por preparar as novas gerações para atuar no mundo, oferecendo uma formação ao aluno capaz de desenvolver as condições necessárias à criticidade, se a escola viabilizar – por meio de sua opção epistemológica – uma educação que garanta a formação crítica do aluno, de modo a torná-lo capaz de exercer sua cidadania com plenitude, estará oportunizando a ele as condições para perceber o que acontece ao seu redor, propiciando o acesso às ferramentas em prol da sua transformação. Porém, se o seu plano político-pedagógico estiver voltado às demandas do capital, a formação escolar desse aluno será deficitária, não contemplando as múltiplas necessidades do ser humano; e nesse caso, esse aluno ratificará o sistema em que está inserido, não dispondo de condições para perceber sua própria realidade, o que incapacitaria qualquer possibilidade de intervenção consciente nas circunstâncias materiais de vida e de consciência socioespacial.




    Nesse viés, considerando a perene atualidade de estudos que investiguem os meandros dos discursos veiculados pelos livros didáticos de Geografia, observando como são construídas as mensagens que reiteram e legitimam a visão de mundo das classes hegemônicas e dominantes no espaço/livro escolar, neste livro apresento aos leitores algumas reflexões desenvolvidas no ano de 2014, fruto de uma pesquisa monográfica realizada como atividade final de um curso de Pós-Graduação Lato Sensu, ofertado pela Universidade Estadual de Londrina. Sob a orientação da Professora Doutora Ideni Terezinha Antonello, este estudo, que agora compartilho com os leitores no formato de livro, foi aprovado pela Comissão Avaliadora do curso de Especialização em Ensino em Geografia no dia 24 de junho de 2014. Convido, então, os leitores/pesquisadores/professores de Geografia ao debate sobre a importância do livro didático, hoje, nas nossas escolas de educação básica.


  




  

    PREFÁCIO




    Qual o “lugar” dos livros didáticos na cultura escolar e nas escolas? E no ensino de Geografia na Educação Básica? As representações historicamente construídas sobre a escola, os professores e as professoras, bem como acerca das rotinas das salas de aula, revelam o importante lugar dos livros didáticos na educação brasileira. Eles fazem parte da cultura e da memória de muitas gerações, permanecendo, mesmo em meio a uma sociedade marcada pelos avanços tecnológicos, como um importante instrumento de trabalho pedagógico, através do qual o professor pode organizar, desenvolver e avaliar seu trabalho em sala de aula.




    Considerando a importância desse recurso no trabalho docente, destaco dois importantes aspectos que tornam a reflexão construída neste livro sobremaneira relevante para os profissionais da educação: por um lado, existe uma demanda didático-pedagógica e teórico-conceitual na organização da sequência didática e da seleção dos conteúdos geográficos, que pode priorizar ou negligenciar determinadas temáticas; e, por outro, as formações inicial e continuada na construção e desenvolvimento da autonomia e autoria docentes em sala de aula precisam ser, cada vez mais, incentivadas.




    De modo geral, independente do contexto em que a prática pedagógica se desenvolva, seja em escola pública ou privada, ou mesmo em outros espaços, os livros didáticos devem ser muito mais que manuais ou referência única para o desenvolvimento das aulas. É preciso considerar o contexto em que a prática está sendo desenvolvida, além das vivências espaciais dos estudantes, na contramão do atendimento às demandas do capital. Nessa perspectiva, este livro apresenta uma análise minuciosa, de relevância acadêmica e social, sobre os discursos que tratam da relação entre a reestruturação produtiva do capital e a formação escolar veiculados nos livros didáticos de Geografia, descortinando, a partir de pesquisas in loco em uma escola pública e uma privada, que os conteúdos vinculados à temática analisada apontam mais as benesses do que os malefícios do capitalismo.




    Tais questões remetem, mais uma vez, à necessidade de que a formação inicial e/ou continuada desperte a autonomia, a criatividade e a autoria docentes, promovendo a reinvenção de tempos-espaços das/nas aprendizagens e problematizando os conteúdos prescritos nos currículos e apresentados nos livros didáticos, no intuito de revelar as verdadeiras realidades espaciais. Por isso, ressalto, aqui, a minha preocupação, sobretudo no tempo presente, com os programas e as políticas educacionais que estão cada vez mais próximas dos interesses do capital, baseando-se na lógica do mercado e atendendo aos interesses das elites. As avaliações estandardizadas, com foco prioritário nos resultados, são exemplos fortes e marcantes da minimização das ciências humanas, inclusive da Geografia. Eis porque o livro didático de qualidade (livre de discursos tendenciosos), gratuito e democraticamente distribuído para todos os estudantes da Educação Básica é tão importante. Por isso, recomendo a leitura deste livro do Professor Doutor Thiago Bueno Saab, que, além de desnudar questões sobre o uso do livro didático de Geografia, mostra como os conteúdos geográficos podem contribuir para a construção de uma sociedade democrática e menos desigual – a possibilidade superadora está no combate à estrutura capitalista.




    Ilhéus, novembro de 2021,




    Dr. Humberto Cordeiro Araujo Maia




    Professor da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC)


  




  

    A EDUCAÇÃO, A FORMAÇÃO ESCOLAR E OS LIVROS DIDÁTICOS DE GEOGRAFIA




    No campo dos estudos acadêmicos e aplicados contemporâneos, muitas são as concepções de educação e de formação escolar, com diversas abordagens vinculadas/submissas aos interesses do capital. Nesse contexto, a escola, quando aparelhada pelas demandas do Estado, tende a reproduzir os interesses desse Estado, que é classista, isto é, defende os interesses de uma classe ou de um grupo da sociedade – nesse caso, de grupos hegemônicos nos campos social, econômico e cultural. A concepção de Estado que media e controla a educação é de grande relevância para compreendermos a atuação do capital na sociedade.




    Construído para evitar a autodestruição da sociedade (criadora), que passou a ser regida pela criatura, justamente pelo sistema de segurança, o Estado (criatura) foi criado para proteger a sociedade dela mesma (MIRANDA, 2011). Desmistificando o Estado como um “ente” neutro, Marx e Engels ressaltam o caráter classista que ele assume e enfatizam que, em sociedades capitalistas, ele responderá pelos interesses hegemônicos e dominantes. Para Marx (apud MIRANDA, 2011), não é o Estado que funda a sociedade civil, ao contrário, é a sociedade civil – entendida como o conjunto das relações econômicas que explicam o surgimento do Estado, seu caráter e a natureza de suas leis, por exemplo – que inaugura o Estado. Assim, como o Estado é regido pela sociedade, segundo Marx (apud MIRANDA, 2011), ele deve ser compreendido a partir de suas conexões com as relações materiais da existência.




    Também analisando a relação entre criador versus criatura, Engels (apud MIRANDA, 2011) afirma que o Estado se torna uma necessidade a partir de um determinado grau de desenvolvimento econômico, que está necessariamente ligado à divisão da sociedade em classes, sendo apenas uma consequência dessa divisão, pois ele começa a nascer quando surgem as classes e, com elas, a luta de classes. Desse modo, Engels (apud MIRANDA, 2011) entende que a formação da família e da sociedade marcham juntas, pois esta organiza as relações entre os sexos para a sua própria vida e sobrevivência, principalmente visando suas necessidades econômicas. Nessa lógica, o Estado nasce da necessidade de refrear os antagonismos de classe; contemporaneamente, sua gênese remete ao conflito dessas classes, por isso, via de regra, é o Estado da classe mais poderosa, economicamente dominante, que, através dele, se torna dominante, também, politicamente e adquire, assim, um novo instrumento para manter subjugada a classe oprimida.




    SOBRE EDUCAÇÃO: A FUNÇÃO DA ESCOLA E A FORMAÇÃO ESCOLAR




    De tempos em tempos, a interrogação sobre qual é a função da escola volta a assombrar os educadores e a sociedade, e esse questionamento sempre aparece de modo concomitante às crises do mundo do trabalho em âmbito internacional, embora não seja comum percebê-las como irmãs siamesas (NAGEL, 2010). Considerando esse contexto, a função da educação é dada pela sociedade, já que a da escola pode ser deduzida de suas demandas e da identificação de seus desejos e necessidades, por isso é indispensável que conheçamos o que está sendo registrado como importante para a formação das novas gerações (NAGEL, 2010).




    Sob tal lógica, é fundamental que perguntemos e encontremos indícios sistemáticos das características (competências e habilidades) do homem pretendidas pela sociedade para substituir aqueles que, hoje, exercem suas atividades ou funções, haja vista que a educação assume as funções de (i) estímulo ao conhecimento, “considerando-o como responsável por transformações sociais”, (ii) valorização do homem “como sujeito ativo capaz de modificar, alterar a realidade, em todas as áreas”, (iii) percepção do “futuro como possibilidade concreta de ações humanas integradas” e de (iv) assunção da “sociedade (o país) como meta” (NAGEL, 2010, p. 5). Desse modo, quando a sociedade explicita “os seus fins sociais, suas metas, não oportuniza dúvidas sobre o papel da escola” (NAGEL, 2010, p. 5).




    Por isso, não devemos restringir a educação nem a entender como sinônimo de escola, que representa apenas um meio de educar os indivíduos para a sociedade (ORSO, 2011). Ao contrário, precisamos compreendê-la como produto das relações sociais, ou seja, a escola, a família, o trabalho, os sindicatos, os partidos, as lutas sociais, enfim, a vida social educa os indivíduos, de modo que não podemos entendê-la como um espaço de contradições, de lutas e de disputas sociais, já que a educação é marcada pela base material, fundada na propriedade privada dos meios de produção.




    Segundo Orso (2011, p. 8), é a propriedade privada que “provoca a divisão da sociedade em classes” e, por conseguinte, as lutas de classes e o antagonismo entre as classes, “o que faz com a sociedade não seja uma comunidade no sentido estrito do termo, uma confraria em que todos pensam e querem o melhor para os demais.” Essa compreensão procura desvelar e remeter as contradições “para o conhecimento desta realidade, para o desvelamento das ilusões e ideologia” e para sua superação, exatamente do oposto da atitude adotada pela “concepção positivista, que procura camuflar e escamotear suas contradições” (ORSO, 2011, p. 8).




    Nessa perspectiva, portanto, uma das funções da educação consiste em produzir tanta conformidade ou consenso em relação à ideologia dominante quanto for capaz (MÉSZÁROS, 2008). Isso significa afirmar que o caráter reformista das mudanças nos sistemas educacionais não rompe com a lógica da exclusão, mas corrobora a manutenção da esmagadora maioria da humanidade no âmbito da ação como sujeitos, condenando-os para sempre a ser considerados meros objetos, em nome da suposta superioridade da elite meritocrática1, tecnocrática e empresarial, induzindo à preservação dos padrões entendidos como civilizados contra a educação subversiva e libertadora.




    Assim, “seja em relação à “manutenção”, seja em relação à “mudança” e uma dada concepção do mundo, a questão fundamental é a necessidade de modificar, de uma forma duradoura, o modo de internalização historicamente prevalecente” (MÉSZÁROS, 2008, p. 52-53, grifo do autor), visto que é impossível romper a lógica do capital no contexto educacional sem tal mudança. Além disso, conforme ressalta Mészáros (2008, p. 52-53, grifo do autor), “essa relação pode e deve ser expressa também de uma forma concreta, uma vez que, “através de uma mudança radical no modo de internalização agora opressivo, que sustenta a concepção dominante do mundo, o domínio do capital pode ser e será quebrado.”




    No atual modelo de educação, o capital assume como pressuposto uma “pedagogia reacionária, pedagogia do colonizador, [...] uma pedagogia que forma gente submissa, obediente, incapaz de participar”, haja vista que “esconde-se, hoje, atrás de uma pseudo-não-diretividade”, omitindo que “faz o jogo da ideologia dominante, cujo objetivo fundamental é a não participação, a docilidade, a subserviência” (GADOTTI, 1981, p. 62). Nessa lógica, essa “pedagogia conservadora tem cumprido com êxito a sua tarefa de cimentar a ideologia da classe dominante”, e, em função de seus programas e de sua política e prática, a escola tem servido “para legitimar o poder totalitário, constituindo-se, portanto, num empecilho para o avanço em direção a uma sociedade democrática, simplesmente democrática (sem adjetivos)” (GADOTTI, 1981, p. 62).




    Per se, escola e educação não se explicam, pois estão situadas no conjunto de relações sociais que se reproduzem de modo distinto em cada momento da sociedade (ORSO, 2011). Nesse viés, o capital cria um mundo à sua imagem e semelhança (MARX; ENGELS, 2001, p. 9-12), penetrando em todos os espaços do trabalho, do lazer, da vida privada, da vida pública, das relações coletivas ou do campo individual, do conhecimento ou da cultura, ou seja, envolve todas as dimensões da vida e, também, da educação escolar. Diante disso, ressaltamos que não é suficiente apenas fazer um bom trabalho, não basta ensinar bem, pois, em uma realidade que não comporta a neutralidade, isso pode acarretar sérias implicações sociais, haja vista que, quando ancorado em uma visão humanista, o modelo ideal de educação e o pleno preparo para o exercício das funções (cognitivas, laborais e cívicas) habilitam “o indivíduo a realizar essas funções na medida em que sejam redefinidas por eles próprios, de acordo com os requisitos em mudança dos quais eles são agentes ativos” (MÉSZÁROS, 2008, p. 74).




    Evidentemente, como enfatiza Mészáros (2008, p. 74-75), estamos pensando em uma educação continuada, que não pode ser vocacional, nem geral, pois a primeira refere-se ao “confinamento das pessoas envolvidas a funções utilitaristas estreitamente predeterminadas, privadas de qualquer poder decisório”, e a segunda ensina “aos indivíduos, de forma paternalista, as ‘habilidades do pensamento’.” Ambos os ideais educacionais foram completamente extintos sob o impacto da alienação que avança progressivamente e sujeita o próprio desenvolvimento cultural em sua integridade aos interesses, cada vez mais restritivos, da expansão do capital e da maximização do lucro (MÉSZÁROS, 2008).




    Nessa ótica, a razão para o fracasso dos esforços anteriores para a transformação da realidade educacional encontra justificativa no fato de que essas reformas estão reconciliadas com o ponto de vista do capital. Além disso, as determinações fundamentais do sistema do capital são irreformáveis, visto que ele, por “sua própria natureza, como totalidade reguladora sistêmica, é totalmente incorrigível” (MÉSZÁROS, 2008, p. 27, grifo do autor). Desse modo, por seus “parâmetros estruturais fundamentais, o capital deve permanecer sempre incontestável, mesmo que todos os tipos de corretivo estritamente marginais sejam não só compatíveis com seus preceitos, mas também benéficos”, sendo “realmente necessários a ele no interesse da sobrevivência continuada do sistema”; por isso, limitar “uma mudança educacional radical às margens corretivas interesseiras do capital significa abandonar de uma só vez, conscientemente ou não, o objetivo de uma transformação social qualitativo” (MÉSZÁROS, 2008, p. 27, grifo do autor).




    De modo geral, as mudanças nos sistemas educacionais devem ser pontuais e paliativas, para que adquiram um caráter reformista capaz de perpetuar a educação como um instrumento a favor do capital, pois, ao contrário, sob o domínio do capital, a educação assume o objetivo de internalizar a legitimidade atribuída a ela na hierarquia social, juntamente com as expectativas adequadas e as condutas certas (MÉSZÁROS, 2008). Nesse viés, ao internalizar as onipresentes pressões externas, esses sistemas adotam as perspectivas globais da sociedade mercantilizada como inquestionáveis limites individuais a suas aspirações pessoais. Ou seja, em lugar de instrumento da emancipação humana, agora, assume o papel de mecanismo de perpetuação e de reprodução desse sistema, estando a educação vinculada ao destino do trabalho. Logo, um sistema que se apoia na separação entre capital e trabalho, que requer a disponibilidade de uma enorme massa de força de trabalho sem acesso a meios para a sua realização, necessita, ao mesmo tempo, socializar os valores que permitam sua reprodução.




    Diante disso, é importante que compreendamos que, como a escola está inserida no contexto social e, por conseguinte, no momento atual, essas contradições decorrem do modo de produção capitalista, da divisão da sociedade em classes, das lutas de classes, da competição e da concorrência (ORSO, 2011). Em virtude dessa divisão e do predomínio/supremacia da classe dominante, que detém a posse da propriedade, se produz a classe trabalhadora, desprovida da propriedade dos meios de produção e, portanto, sem condições de sobreviver, a não ser que venda sua força de trabalho. Esse subjugo possibilita a exploração e a dominação, que forçam os trabalhadores a reagirem, organizando-se para enfrentarem seus contrários de forma unida.
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